PARECER Nº 434, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUSNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 35, DE 2011
O Deputado Gilmaci Santos, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Excelentíssima Presidente da República, a fim de que determine ao Banco Central do Brasil a elaboração de estudos e a adoção de providências para que seja instituída norma, voltada a todas as instituições financeiras, que proíba a utilização de dispositivo antifurto que inutilize cédulas de dinheiro ou as façam perder seu valor fiscal, uma vez que a segurança aplicada fere disposição na norma penal tipificada no art. 163 do Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal Brasileiro, na forma do parágrafo único, inciso III. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de maio de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que o Banco Central do Brasil elabore estudos e adote providências a fim de que seja instituída norma, voltada a todas as instituições financeiras, que proíba a utilização de dispositivo antifurto que inutilize cédulas de dinheiro ou as façam perder seu valor fiscal.
Sabe-se que, no Brasil, a única entidade autorizada a fabricar dinheiro é a Casa da Moeda, que é uma empresa pública e, portanto, recebe dinheiro público para exercer suas funções institucionais.
Conforme informações fornecidas pelo autor em sua justificativa, a produção de mil cédulas custa, em média, R$ 155,10. 

Inferimos, deste modo, que cada nota danificada pelo sistema de segurança utilizado, pelos bancos, nos caixas eletrônicos causa um prejuízo ao erário, que terá que arcar com o custo da fabricação de novas cédulas que substituirão as inutilizadas.

As instituições financeiras brasileiras estão entre as mais lucrativas do mundo, superando, a cada ano, recordes de arrecadação. Os prejuízos suportados pelos bancos, em virtude dos crimes cometidos contra os caixas eletrônicos, fazem parte do risco do negócio e devem ser por eles suportados.  

Sabemos que as instituições financeiras têm a obrigação em investir em sua própria segurança e na dos clientes, mas com os altos lucros obtidos devem também promover um mecanismo de segurança que não danifique as cédulas, pois essa técnica, além de transferir os custos da fabricação de novas notas ao erário, afronta dispositivo expresso do Código Penal. 

Como bem destacado na justificativa, o artigo 163, III, do Código Penal normativa que a destruição, inutilizarão ou deteriorização de coisa alheia é crime com pena de detenção de 1 a 6 meses ou multa, agravado se o dano causado incidir “contra o patrimônio da União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista (...)”.

É cediço que as cédulas danificadas serão inutilizadas e serão substituídas pelo Banco Central do Brasil, fazendo com que a população suporte mais esse ônus, que será pago através de suas contribuições fiscais legais, e não com os altos lucros das instituições financeiras. Ademais a destruição das cédulas causa dano ao patrimônio público, tipificação que deve ser penalizada em conformidade com a legislação penal.
Portanto, diante do exposto, essa moção recebe nosso apoio.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n° 35, de 2011.

a) Gil Arantes – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21-3-2012.

a) Adilson Rossi – Presidente
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